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Nº 71005358205 (N° CNJ: 0006922-42.2015.8.21.9000)

2015/Cível


RECURSO INOMINADO. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE CERTIFICAÇÃO DIGITAL QUE NÃO FUNCIONOU CORRETAMENTE. SOLICITAÇÃO DE CANCELAMENTO DO SERVIÇO. DÉBITOS INDEVIDOS. DESCONSTITUIÇÃO DE VALORES. DANO MORAL CARACTERIZADO. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO INDEVIDA. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

RECURSO DESPROVIDO.

	Recurso Inominado


	Terceira Turma Recursal Cível

	Nº 71005358205 (N° CNJ: 0006922-42.2015.8.21.9000)


	Comarca de Estância Velha

	SERASA S/A 


	RECORRENTE

	NATURAL BRASIL PRODUTOS VETERINARIOS LTDA 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Terceira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 
Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dr. Roberto Arriada Lorea (Presidente) e Dr. Cleber Augusto Tonial.
Porto Alegre, 26 de março de 2015.

DR. RÉGIS DE O. MONTENEGRO BARBOSA, 

Relator.

RELATÓRIO

Trata-se de ação declaratória de inexistência de débito c/c indenização por danos morais na qual alega o autor que teve seu nome injustamente inscrito nos serviços de proteção ao crédito, por dívida decorrente de valores atrasados referentes a período posterior ao pedido de cancelamento de serviço oferecido pela ré. Requer a procedência dos pedidos e postula a declaração de inexistência da dívida e a condenação da ré ao pagamento de indenização a título de danos morais, cujo valor estabelece em quarenta salários mínimos nacionais.

Deferida liminar determinando a exclusão do nome do autor dos serviços de proteção ao crédito.

Devidamente citada, a empresa ré apresenta contestação escrita, argumentando que é incontroversa a contratação do serviço pelo autor e a existência dos débitos em aberto. Requer a improcedência dos pedidos.

Sobrevém sentença de procedência do pedido, condenando a ré ao pagamento de indenização fixada em R$ 4.000,00, bem como tornando definitivos os efeitos da liminar.

Irresignada, recorre a ré.

É o relatório.

VOTOS

Dr. Régis de O. Montenegro Barbosa (RELATOR)

A sentença apreciou com percuciência a prova dos autos, aplicando corretamente o direito, tendo realizado justiça no caso concreto, pelo que deve ser confirmada, com os acréscimos que passo a mencionar, consoante o art. 46 da Lei 9.099/95:

Art. 46. O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.
Acresço que incumbia à parte ré o dever de comprovar a ocorrência de qualquer fato extintivo, modificativo ou impeditivo do direito perseguido pela parte autora, nos termos do art. 333, II, do CPC, o que não se operou no presente caso, já que a ré não logrou comprovar que o não funcionamento do serviço, referente à primeira contratação, se deu por culpa exclusiva da parte autora. 

Ainda, a parte autora informou dois protocolos de cancelamento, sendo que a parte ré apenas se restringiu a afirmar que estes se referiram às informações prestadas relativamente ao serviço, sem, contudo, nada comprovar neste sentido.

De frisar, ainda, que a necessidade de ter sido realizada nova contratação do serviço em outubro de 2012 faz revestir de verossimilhança a alegação da autora de que o serviço anterior teria sido devidamente cancelado; do contrário, seria mantida a mesma contratação inicial, o que indica, ainda, que provavelmente o serviço não funcionou por falha operacional, e que, inclusive, obstou a continuidade da primeira contratação.

Assim, correta a decisão que desconstituiu os valores relativos a primeira contratação do serviço e condenou a ré ao pagamento de danos morais no montante de R$ 4.000,00, em razão do cadastramento indevido do nome da parte autora nos órgãos de proteção ao crédito, sendo que o quantum fixado não merece reparo. 

Ocorre que esta Turma Recursal passou a entender por arbitrar a indenização por danos morais por inscrição indevida de acordo com as peculiaridades de cada caso concreto, privilegiando o quantum fixado na origem, para apenas reformar a decisão caso verificada significativa desproporção entre as circunstâncias do fato e a extensão do dano sofrido pela vítima. 

Em que pese não haja dúvida de que o registro junto aos órgãos restritivos de crédito viole atributos da personalidade, ensejando a configuração dos danos morais in re ipsa, os quais não necessitam de prova de sua ocorrência, o mesmo não se dá quanto ao arbitramento do quantum indenizatório, sendo imprescindível que a parte que alega a lesão demonstre a extensão do dano, o grau do prejuízo suportado, os transtornos pelos quais foi submetida, além da situação econômica das partes, a repercussão social do dano, as circunstâncias da prática dos atos lesivos, amoldando-se a condenação de modo que as finalidades de reparar a vítima e punir o infrator (caráter pedagógico) sejam atingidas, conforme critérios estabelecidos pelo Superior Tribunal de Justiça.

Isto porque, considerando os princípios norteadores dos Juizados Especiais Cíveis, a atuação das Turmas Recursais não é substitutiva da decisão de origem, mas apenas revisora, devendo ser reformada a sentença somente em caso de manifesta desproporção do valor arbitrado com as características do caso em apreço, a fim de não desviar da finalidade essencial desta justiça especializada, qual seja, a celeridade de resolver conflitos e a informalidade, circunstância não verificada no presente caso.

Ressalto que muito embora a parte ré tenha comprovado o atendimento do disposto no art. 43, §2º, do CDC, relativamente ao dever de notificar previamente a parte autora antes da abertura do cadastro negativo, certo é que o dano  moral mesmo assim persiste, uma vez decorrente da indevida restrição de crédito impingida à parte autora, já que esta fundamentou tal pretensão nos dois aspectos. 

Voto, pois, por NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Arcará a parte recorrente com as custas judiciais e honorários advocatícios, que arbitro em 20% sobre o valor da condenação,  devidamente corrigido, em favor do patrono da parte autora, a teor do disposto no art. 20, § 3º, do CPC,

Dr. Cleber Augusto Tonial - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Roberto Arriada Lorea (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. ROBERTO ARRIADA LOREA - Presidente - Recurso Inominado nº 71005358205, Comarca de Estância Velha: "NEGARAM PROVIMENTO UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL ADJUNTO ESTANCIA VELHA - Comarca de Estância Velha
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